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RESUMO 
 
Objetivo: Avaliar o uso de sulfato ferroso em gestantes atendidas por um serviço público e 
outro privado em Bacabal-MA. Metodologia: Tratou-se de um estudo descritivo, 
transversal de caráter quantitativo, desenvolvido em uma Unidade Básica de Saúde e uma 
clínica privada, com uma amostra de 60 gestantes. Foram utilizados para a coleta de dados 
um questionário semiestruturado e um recordatório de 24 horas. Resultados e discussão: 
Após análise dos dados, os resultados apontaram que a idade média das gestantes foi de 
23,43 anos no serviço público e 25,43 no serviço privado e que o uso de sulfato ferroso foi 
maior no serviço público, alcançando 100% das usuárias e no privado 96,67% das gestantes 
eram suplementadas. Em ambos os serviços verificou-se um alto nível de inadequação de 
ferro proveniente da dieta alimentar, com 99,06% no serviço público e 99,29% no serviço 
privado. Conclusão: Conclui-se que o uso de suplementação de ferro na gravidez torna-se 
relevante uma vez que pode prevenir carências nutricionais decorrentes da deficiência de 
ferro no período gestacional e também no puerpério. 
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SULFATE USE ASSESSMENT IN FERROUS PREGNANT WOMEN OF A 
SERVICE PUBLIC HEALTH AND PRIVATE IN BACABAL, MARANHÃO 
 
ABSTRACT  
 
Objective: To evaluate the use of ferrous sulfate in pregnant women attended by a public 
and private service in Bacabal-MA. Methodology: This was a descriptive, cross-sectional 
quantitative study developed in a Basic Health Unit and a private clinic with a sample of 60 
pregnant women. A semi-structured questionnaire and a 24-hour recall were used for data 
collection. Results and discussion: After analyzing the data, the results showed that the 
mean age of the pregnant women was 23.43 years in the public service and 25.43 in the 
private service and that the use of ferrous sulfate was higher in the public service, reaching 
100% of the users and in the private sector, 96.67% of the pregnant women were 
supplemented. In both services, there was a high level of inadequacy of iron from the diet, 
with 99.06% in the public service and 99.29% in the private service. Conclusion: It is 
concluded that the use of iron supplementation in pregnancy becomes relevant since it can 
prevent nutritional deficiencies due to iron deficiency in the gestational period and also in 
the puerperium. 
 
Keywords: Iron deficiency anemia. Pregnant women. Iron supplementation. 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
A gestação se configura como um período de grandes modificações no metabolismo 
materno, permeando vários aspectos da vida da gestante, como o biológico, o metabólico, 
o fisiológico, hormonal, psicológico, dentre outros, podendo com isso aumentar as 
necessidades nutricionais, tendo como finalidade o crescimento fetal e a manutenção da 
saúde materna (KLAUS; KENNELL; KLAUS, 2000). 
 Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS, 2013), é grande a importância de 
reforçar o aporte nutricional gestacional, com a suplementação de vitaminas e minerais 
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necessários para suprir essa demanda aumentada, sendo um dos mais relevantes a 
suplementação de ferro. 
A presença de níveis inferiores a 11g/dL de hemoglobina em mulheres grávidas 
configura anemia; essa patologia atinge cerca de 50% das gestantes no mundo, sendo a 
doença hematológica mais frequente neste período, tendo como principal causa a 
deficiência de ferro, sendo mais prevalente em países em desenvolvimento e que 
apresenta graves problemas nutricionais (REZENDE, 2005). 
O uso da suplementação de ferro é essencial no período gestacional, para prevenir 
ou corrigir anemias, além de atuar no desenvolvimento embrionário, na prevenção de 
carência nutricional, na formação de tecidos essenciais e saúde da gestante (FERREIRA; 
GAMA, 2010). A partir de 2002 o Ministério da Saúde (MS), juntamente com a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), definiram esse micronutriente como um 
complemento vitamínico-mineral importante no processo gestacional, enfocando que a 
anemia ferropriva é, atualmente, um problema de Saúde Pública e apresenta intensidade 
moderada a grave em gestantes (ANVISA, 2002). 
Dados da OMS estimam que, em países em desenvolvimento, 53% das gestantes 
têm carência de ferro, enquanto que em países desenvolvidos a prevalência pode atingir 
23% da população em estado gestacional. No Brasil, estima-se que a deficiência ferropriva 
possa chegar a 54,7% (VITOLO, 2008a). 
A deficiência de ferro decorre, principalmente, de sua quantidade insuficiente na 
dieta para satisfazer as necessidades nutricionais individuais. Como resultado da 
deficiência de ferro prolongada ocorre a anemia, um dos fatores mais importantes 
relacionados ao baixo peso ao nascer, à mortalidade materna e ao déficit do 
desenvolvimento infantil.  A OMS recomenda que gestantes recebam 27mg/dia de ferro no 
terceiro trimestre, como medida profilática devido ao crescimento da massa eritrocitária 
para suprir as necessidades nutricionais do feto (SRIRAM; LONCHYNA, 2009). Em 
prematuros, geralmente, há deficiência de ferro devido à interrupção precoce nos últimos 
meses de gestação; isso impede a aquisição suficiente de ferro para atender as 
necessidades do organismo, ainda em formação (TRUMBO et al., 2003).   
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Segundo Vitolo (2008b), a orientação nutricional para a gestante é a ingestão de 
ferro heme, por meio de alimentos como carnes e vísceras, e a de ferro não heme 
presentes em leguminosas, verduras verde-escuras e ovo. É importante associar esta 
ingestão com alimentos ricos em vitamina C, para facilitar a absorção do nutriente. 
Contudo, quando esse aporte nutricional não é suficiente, surge então a 
necessidade de suplementação por ferro; neste caso, o sulfato ferroso é o medicamento 
mais indicado pelo MS para as gestantes a partir da 20ª semana e para mulheres até o 3º 
mês pós-parto (BRASIL, 2005). 
A carência de ferro é de prevalência mundial, atingindo todos os estratos sociais, 
sendo mais frequente em mulheres grávidas. Diante disso, o presente trabalho teve como 
objetivo avaliar o uso de sulfato ferroso em gestantes atendidas por um serviço público e 
outro privado no município de Bacabal-MA.  
 
 
METODOLOGIA 
 
A presente pesquisa tratou-se de um estudo descritivo, transversal e de caráter 
quantitativo, realizado em um serviço de saúde público e em um serviço de saúde privado 
no município de Bacabal-MA. A amostra foi composta por 60 gestantes atendidas no pré-
natal de rotina. Foram adotados como critérios para participação no estudo: a gestação 
confirmada, idade gestacional igual ou acima de 13 semanas e ter assistência pré-natal em 
um dos locais pesquisados. Foram excluídas do estudo aquelas que apresentaram 
diagnóstico clínico de gestação de risco, gestação gemelar e idade gestacional inferior a 13 
semanas gestacionais. 
Os dados foram coletados mediante assinatura do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE) e foram utilizados como instrumentos para coleta de dados um 
questionário semiestruturado, onde constaram perguntas referentes às questões 
socioeconômicas, demográfica e de consumo alimentar. Também foi realizado um 
inquérito alimentar de 24 horas objetivando a avaliação de parâmetros biológicos 
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envolvidos no metabolismo de ferro (DRI, 2005). Este recordatório alimentar descreveu os 
alimentos, as bebidas, as quantidades e os horários em que foram consumidos. A 
quantidade de consumo alimentar foi aferida por meio de medidas caseiras estimadas por 
modelos ou fotos, além de terem sido citadas informações sobre o uso de vitaminas, 
minerais e outros suplementos alimentares. 
As variáveis foram categorizadas e posteriormente analisadas no programa Stata 
12.0. Os testes utilizados foram Qui-quadrado e Exato de Fisher, aceitando nível de 
significância <0,05 (IC 95%). Os alimentos extraídos do recordatório  alimentar de 24h 
foram convertidos em nutrientes através do programa Dietwin e o consumo médio de 
ferro estimado foi comparado ao ponto de corte da Estimated Average Requirement (EAR) 
de 22mg/dia, para verificação da prevalência da inadequação da ingestão deste nutriente.  
 O estudo seguiu os preceitos éticos estabelecidos de acordo com as normas da 
Resolução 466/2012 que compreende as Diretrizes e Normas Regulamentadoras de 
Pesquisa envolvendo Seres Humanos. 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
A amostra foi composta por 60 gestantes, sendo 30 oriundas do serviço de saúde 
público e 30 do serviço privado. Na Tabela 1 nota-se que quanto à escolaridade, o ensino 
médio prevaleceu, entre as entrevistadas do serviço público com 18 (60%) e no serviço 
privado 23 (76,67%). Quanto à renda salarial familiar, as entrevistadas no serviço público 
disseram receber, em sua maioria, menos de um salário mínimo, representando 20 
(66,67%) do total e no serviço privado 12 (40%) relataram que recebem entre um e dois 
salários mínimos. Em relação à situação conjugal, 14 (46,67%) das entrevistadas no serviço 
público disseram ter relação marital estável. No serviço privado 13 (43,33%) disseram ser 
casadas.  
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Tabela 1 – Variáveis socioeconômicas e demográficas das gestantes entrevistadas nos 
serviços de saúde pública e privado em Bacabal-MA, Brasil. 
 
Variáveis Serviço Público Serviço Privado 
 N % N % 
Escolaridade    
 
 
 
Ensino Fundamental 12 40 6 
 
20 
 
Ensino Médio 18 60 23 76,67 
Ensino Superior 0 0 1 3,33 
Renda da família* 
 
    
< 1 salário 20 66,67 10 33,33 
1 a 2 salários 9 30 12 40 
2 a 3 salários 1 3,33 6 20 
≥ 4 salários 
 
0 0 2 6,67 
Situação Conjugal     
Casada 7 23,33 13 43,33 
Solteira 7 23,33 15 50,01 
Viúva 0 0 1 3,33 
Divorciada 2 6,67 1 
 
3,33 
 
Relação Estável 
 
14 46,67 0 0 
Salário* = salário mínimo; N = número; % = porcentagem. 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Os dados encontrados estão em concordância com outros estudos em que as 
gestantes atendidas relataram ter o ensino médio completo (ELERT; MACHADO; PASTORE, 
2013). Estudos apontam que, os anos de escolaridade são determinantes quanto a 
indicadores de saúde, pois à escolaridade, exerce papel fundamental no contexto das 
decisões quanto ao adequado estado de saúde e nutrição (FONSECA et al., 2006). Segundo 
Monteiro e Freitas (2000) a baixa escolaridade é considerada um fator de risco para 
mortalidade materna e fetal, afirmando que mães com menos de oito anos de escolaridade 
tem 1,5 vezes o risco aumentado de a criança ter baixo peso ao nascer.  
A renda é um aspecto relevante à medida que influencia diretamente o estado 
nutricional da mulher, pois com uma renda per capita insuficiente haverá um desequilibro 
no aporte de alimentos, proveniente de uma baixa renda familiar, haja vista que as 
deficiências nutricionais encontram-se frequentemente associadas ao quadro estrutural da 
pobreza. O presente estudo apontou resultados diferentes de Aragão, Almeida e Nunes 
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(2013) onde apenas 13,6% afirmaram ter renda inferior a um salário mínimo. Segundo 
Ferreira, Moura e Cabral Júnior (2008) a renda per capita insuficiente está relacionada à 
maior frequência de casos de anemia. 
Estudos sugerem que a presença do companheiro é importante no período 
gestacional da mulher, uma vez que pode atuar como suporte econômico e apoio 
psicológico a esta. Algumas pesquisas demonstram que a ausência do cônjuge pode estar 
relaciona à baixa adesão ao pré-natal para gestantes, e com o baixo peso ao nascer do 
recém-nascido (CARNIEL et al., 2006). A situação conjugal encontrada no presente estudo 
divergiu com dados de Azevedo (2010), onde apenas 9,2% tinham união estável e 44% das 
entrevistadas disseram ser casadas. 
Observa-se na Tabela 2, que em relação à bebida alcoólica, 27 das gestantes (90%) 
do serviço público disseram não ingerir álcool e no serviço privado esse número é um 
pouco menor, 21 (83,35%). Quando questionadas se eram fumantes responderam de 
forma equivalente, onde 30 (100%) e 29 (96,67%) afirmaram não ser fumantes no serviço 
público e privado, respectivamente. No serviço público, 11 (36,67%) são praticantes de 
atividade física regular, enquanto que no serviço privado essa quantidade é de 4 (13,33%), 
esse resultado aponta que as gestantes do serviço de saúde pública tiveram prática de 
atividade física regular estatisticamente significativa (p=0,03) em relação ao serviço de 
saúde privada. 
Nos resultados quanto ao número de refeições diárias, mais de 50% das 
entrevistadas do setor público tem como hábito alimentar, entre três e quatro refeições 
diariamente e no setor privado 18 (60%) das grávidas faziam entre cinco e seis refeições 
diárias. Vinte e oito (93,33%) gestantes do serviço público relataram ingerir mais de um 
litro de água por dia. A distribuição desse item aponta que as participantes da pesquisa, 
neste serviço, apresentaram resultado estatisticamente significante maior (p=0,04) em 
relação ao serviço privado, onde apenas 9 (30%) ingerem mais de um litro de líquidos 
diariamente. 
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Tabela 2 – Estilo de vida e consumo alimentar das gestantes entrevistadas nos serviços de 
saúde pública e privado em Bacabal-MA. Brasil. 
 
Variáveis Serviço Público Serviço Privado  
 N % N % p valor* 
Bebida Alcoólica      
0,30 
Sim 3 10 5 16,65 
Não 27 90 25 83,35 
Fumo      
0,31 
 
Sim 0 00 1 3,33 
Não 30 100 29 96,67 
Atividade Física      
0,03 
 
Sim 11 36,67 4 13,33 
Não 19 63,33 26 86,67 
Refeições por Dia 
 
     
0,19 
1 a 2 0 00 0 00 
3 a 4 17 56,67 12 40 
5 a 6 13 43,33 18 
18 
60 
Ingestão Hídrica      
0,03 
 
< 1L 2 6,67 9 30 
> 1L 
 
28 93,33 21 70 
N = número; % = porcentagem. 
p valor* significante <0,05; IC 95%: intervalo de 95% de conﬁança. 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
O uso de álcool e fumo é nocivo à gestação podendo gerar transtornos na gravidez 
e complicações no parto e ainda, baixo peso ao nascer. Também estão associados a 
conflitos interpessoais, diminuição do acompanhamento pré-natal e risco aumentado de 
contrair infecções. Este estudo encontrou resultados divergentes ao estudo de Freire, 
Padilha e Sauders (2009), onde se verificou que o número de mulheres que fizeram uso de 
álcool no período gestatório foi de 7,4% e aquelas que eram fumantes chegava a 5,5%. 
Segundo Mann et al. (2009), a prática de atividade física possibilita uma gestação e 
um pós parto mais saudáveis, desde que sejam praticados exercícios leves e com 
acompanhamento profissional. Os dados descritos neste estudo apontaram para uma 
maior prática de atividade física no serviço público, fato que pode ser explicado devido 
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maior disponibilidade de tempo, considerando a informação dada de que maior parte das 
assistidas por esse serviço não trabalham fora. Em estudo sobre a prática de atividade 
física em gestantes de um serviço de saúde pública, Carvalhaes et al. (2013), apontam que 
a maioria 77% das participantes eram ativas, fato que reforça os resultados encontrados no 
presente estudo. No serviço privado um estudo realizado por Albuquerque et al. (2012) 
com 34 gestantes, encontrou resultado semelhante a este estudo, onde a prática de 
atividade física é baixa alcançando 73,52%. 
Na nossa pesquisa o número de refeições é coerente com a prática cultural vigente, 
onde as maiorias das entrevistadas disseram fazer entre quatro e seis refeições diárias. A 
informação dada no serviço público é reforçada pelo fato de que um menor número de 
refeições diárias pode ser decorrente de uma renda mais baixa. Já o serviço privado, por 
citar uma renda maior, pode ter por esse motivo, aumentado o número de refeições/dia. 
Para Moura (2013), a alimentação da mulher deve ser composta por todos os grupos 
alimentares, e contar, no mínimo, com quatro refeições diárias: café da manhã, almoço, 
lanche e jantar, podendo ser acrescida de colação e ceia. Amorin (2008) destaca que o 
fracionamento das refeições tem como objetivo equalizar os níveis glicêmicos da gestante, 
evitando com isso a hipoglicemia. 
Durante a gestação o consumo hídrico inadequado pode levar a sérios danos a 
saúde, dentre eles o surgimento de infecções urinárias, constipação e desidratação. A 
ingesta hídrica teve valor significante (p=0,04) onde o grupo pesquisado no serviço público 
revelou ingerir mais água que o acompanhado pelo serviço privado. No estudo de Cotta et 
al. (2009) a ingesta hídrica de 90,47% foi inadequada no serviço público, contrapondo-se 
ao estudo em questão. 
A Tabela 3 mostra que no serviço público, 19 (63,33%) das gestantes têm funções 
intestinais normais e no serviço privado esse número foi de 25 (83,33%). Foi declarado que, 
em cada serviço, 27 (90%) têm apetite normal. E em relação a patologias comuns na 
gestação, 17 (56,67%) afirmaram não ter nenhuma no serviço público e no serviço privado 
26 (86,67%) disseram não ter patologias. 
 
 
 
Journal of Biology & Pharmacy 
and Agricultural Management  
 
RESEARCH ARTICLE 
                         Journal of Biology & Pharmacy and Agricultural Management, v. 15, n. 3, jul/set 2019 
ISSN 1983-4209 revista.uepb.edu.br/index.php/biofarm 
 
 268 
Tabela 3 – Dados clínicos e nutricionais das gestantes entrevistadas nos serviços de saúde 
pública e privado em Bacabal-MA. Brasil. 
Variáveis Serviço Público Serviço Privado 
 N % N % 
Função intestinal normal     
Sim 19 63,33 25 83,33 
Não 11 36,67 5 16,67 
Apetite normal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Sim 27 90 27 90 
Não 3 10 3 10 
Patologias na gestação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Sim 13 43,33 4 13,33 
Não 17 56,67 26 86,67 
N = número; % = porcentagem. 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Segundo Brasil (2011) alterações nas funções intestinais na gravidez pode ocorrer 
devido à redução da motilidade intestinal, por ação hormonal ou por compressão do útero 
sobre as porções terminais do intestino. Essas condições estão, relacionadas a aspectos 
nutricionais, como baixa ingestão de fibras e de líquidos, sedentarismo e por efeitos 
adversos de alguns medicamentos, um deles o ferro. Nos serviços de saúde onde a 
pesquisa foi realizada, a maior parte das usuárias relatou ter suas funções intestinas 
normais. Em particular as gestantes do sistema privado tiveram maior percentual de 
normalidade, contrapondo-se as informações de baixa ingestão de líquidos e maiores 
números de mulheres sedentárias. 
Em estudo de Kawaguti et al. (2008)  41 (51,2%) das gestantes disseram ter as 
funções intestinais sem nenhuma alteração, resultando em semelhança com o estudo em 
questão. Outro estudo, o de Nishiyama (2007) apresenta resultados em que 83% das 
participantes afirmam ter função intestinal normal.  
Alterações no apetite da mulher são um dos indicadores mais comuns de gravidez, 
podendo gerar vontade aumentada ou diminuída de alimentar-se. Um estudo realizado por 
Cortez et al. (2010),  em uma Unidade de Saúde da Família, 57,1% das entrevistadas 
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disseram ter o apetite aumentado, tendo assim resultados divergentes ao estudo em 
questão. 
As patologias mais comuns na gestação são náuseas, vômitos, azia, constipação, 
infecções urinárias, hipertensão, diabetes mellitus, anemia, sialorréia, dores nas costas, 
hemorragia gengival, câimbras e cefaléia. Dentre as citadas algumas são bem 
preocupantes, como a anemia e a hipertensão, podendo afetar negativamente toda a 
gestação e causar problemas graves ao bebê. Em relação a patologias na gestação, um 
estudo similar, o de Aragão, Almeida e Nunes (2013) verificou que 69,5% das gestantes 
afirmaram ter alguma patologia, apresentando discrepância em relação ao presente 
estudo. 
 
Tabela 4 – Dados sobre suplementação das gestantes entrevistadas nos serviços público e 
privado em Bacabal-MA. Brasil. 
 
 
N = número; % = porcentagem. 
p valor* significante <0,05; IC 95%: intervalo de 95% de conﬁança. 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Variáveis Serviço Público Serviço Privado  
     N % N %  p valor* 
Faz uso de suplementação  
0,31 
Sim                                     
 
30 100 29 96,67 
Não 0 00 1 3,33 
Prescrito por profissional  
0,59 
Sim 
                     
28 93,33 29 96,67 
Não      2 6,67 1 3,33 
Efeitos adversos  
0,70 
Sim 12 40 12 40 
Não 
 
18 
 
60 
 
18 
 
60 
 
Conhece o Programa Nacional de Suplementação de Ferro  
0,001 
Sim  2 6,67 13 43,33 
Não 28 
 
93,33 
 
17 
 
56,67 
 
Participa do Programa Nacional de Suplementação de Ferro  
0,006 
Sim  23 76,67 12 40 
Não 7 23,33 18 60 
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Nota-se na Tabela 4, que quanto ao uso de suplementação, em 30 (100%) no 
serviço público afirmaram fazer uso de suplementação, enquanto que no serviço privado 
esse número é de 29 (96,67%). Sobre a prescrição feita por um profissional 28 (93,33%) e 
29 (96,67%) disseram sim, no serviço público e privado, respectivamente. Em se tratando 
de efeitos adversos, ambos relataram não sofrer, mostrando a mesma taxa de 18 (60%). 
Sobre o conhecimento a respeito do Programa Nacional de Suplementação de Ferro (PNSF) 
no serviço público 2 (6,67%) disseram ter conhecimento do programa, no serviço de saúde 
privada esta taxa é de 13 (43,33%).  
Quanto à participação das gestantes no PNSF, 23 (76,67%) no serviço público 
disseram que sim, enquanto que no serviço privado 12 (40%) afirmaram participar do 
programa. Neste aspecto observou-se diferença estatisticamente significante entre os 
serviços de saúde pública e privada nos seguintes fatores: conhecimento das gestantes 
sobre o PNSF (p=0,001) e participação no PNSF (p=0,006), apontando uma maior 
participação das gestantes do serviço público, entretanto há maior conhecimento do PNSF 
pelas gestantes do serviço privado. 
O uso de suplementação na gestação é a forma mais efetiva para corrigir carências 
de ferro, especialmente na gravidez. No estudo em questão, a maioria das entrevistadas 
disseram estar fazendo uso de suplementação e no serviço público o sulfato ferroso foi o 
suplemento mais citado (76,67%), seguido do ácido fólico (13,33%). No serviço privado a 
suplementação das mulheres grávidas, foi acima de 26%, para o uso do sulfato ferroso e 
neste serviço o medicamento prescrito era realizado pelo nome de marca (comercial), em 
relação ao genérico, fato esse notado pela fala das gestantes, que relataram sempre o 
nome comercial e não o princípio ativo.  
No estudo de Cesar et al. (2013), constatou-se que 59% das gestantes utilizavam 
como medicamento principal na suplementação o sulfato ferroso. Em pesquisa feita por 
Rêgo (2005) com 100 gestantes, foram encontrados resultados semelhantes, com 73% das 
entrevistadas utilizando o sulfato ferroso como suplementação contra a anemia na 
gravidez. 
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No serviço público, 14 (46,67%) disseram ser o médico o responsável pela 
prescrição medicamentosa, também 14 (46,67%) relataram ser o profissional de 
enfermagem, quem prescreveu e 2 (6,67%) disseram tomar medicamentos sem prescrição. 
Mais de 96% das gestantes atendidas no serviço de saúde privado tiveram prescrição de 
suplemento por profissional de saúde, apenas 3% não seguiram a prescrição. Dentre os 
profissionais que mais prescreveram, encontram-se os médicos com mais de 66%, seguido 
dos enfermeiros com 23%.  
De acordo com o estudo de Mezzomo et al. (2007),  os profissionais da saúde 
possuem papel importante na orientação das mulheres e na prescrição de suplemento, 
visando resultados preventivos e curativos. 
Os efeitos adversos são citados em vários estudos como uma das principais causas 
do abandono do tratamento da anemia. Dentre os mais citados encontram-se náusea, 
vômitos, constipação e pirose. Costa e Madeira (2007) encontraram concordância em 
relação à presente pesquisa, em um universo de 150 gestantes, apenas 28% relataram 
efeitos adversos. 
Quanto ao conhecimento e participação nos Programas de suplementação Queiroz 
e Mateos Júnior (2011), em estudo com 227 gestantes, verificaram que para 95% destas 
foram recomendado o sulfato ferroso através do PNSF em Unidade Básica de Saúde, 
contudo não houve adesão ao Programa conforme o esperado. A pesquisa apresenta 
discrepância em reação ao presente trabalho, uma vez que a maioria das gestantes no 
serviço público aderirem ao Programa. 
Quanto ao número de vezes que tomavam a suplementação, as gestantes em sua 
maioria disseram ser apenas uma vez ao dia, com 19 (63,33%) nos dois locais pesquisados. 
 Os dados da Tabela 5 apontam que a média de consumo de ferro no serviço público 
foi em torno de 12,3mg/dia e no serviço privado essa média foi de 9,4mg/dia. Quanto à 
prevalência de inadequação de ferro, os valores encontrados são de 99,06% no serviço 
público e 99,29% no serviço privado. 
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Tabela 5 – Média, desvio padrão, percentis de ingestão e prevalência de inadequação da 
ingestão de ferro das gestantes entrevistadas nos serviços de saúde pública e 
privado em Bacabal-MA. Brasil. 
 
 
aFerro ingerido pelas gestantes do serviço público em miligrama;  
bFerro ingerido pelas gestantes do serviço privado em miligrama;  
c Médio±Desvio Padrão; 
dEstimated Average Requirement 
ePrevalência de Inadequação em porcentagem. 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
 
Esses valores apresentam-se extremamente abaixo do recomendado pela EAR que é 
de 22mg/dia e pela Recommended Dietary Allowances (RDA) que é de 27mg/dia. Contudo, 
se considerarmos que no serviço público 100% e 96,67% no serviço privado, das 
entrevistadas disseram estar fazendo uso de suplementação de ferro, a recomendação 
passará automaticamente a ser alcançada, considerando que a suplementação 
recomendada pelo PNSF é de 60mg/dia. No entanto, quando observados os valores de 
prevalência de inadequação, os resultados se mostram preocupantes, pois o aporte de 
ferro resultante do consumo alimentar referido pelas participantes da pesquisa representa 
menos de 1% em ambos os serviços de saúde.  
 Outros estudos têm apontado uma comum inadequação de micronutrientes na 
dieta da gestante, cálcio, ferro, folato e zinco (ARAÚJO et al., 2013). Estudo de Silva et al. 
(2011), atestou que ingestão de ferro apresentou-se inadequada em 90,9 % dos casos, 
convergindo com o presente estudo. Sabendo-se que a dieta alimentar tem uma grande 
Nutrientes 
Média± 
DPc 
EARd 
Percentis de consumo Prev. 
Inade  
10 25 50 75 90   
aFerro (mg) 12,3±4,2 22 6,25 9,51 12,21 15,47 17,94 99,06% 
bFerro (mg) 9,4±5,14 22 3,13 5,07 8,46 12,38 16,05 99,29% 
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relevância na saúde da gestante, se faz necessário buscar maneiras de reverter esse grave 
quadro, quanto ao consumo insuficiente de ferro.  
Quando indagadas quanto aos principais sintomas relacionados à gravidez, o 
Gráfico 1, mostra que 27% das entrevistadas citaram, na mesma proporção, que pirose e 
vômitos são os sintomas mais frequentes, 23% sofreram com náusea, 15% constipação, 7% 
odinofagia, 6% episódios de diarreia, 5% flatulências e apenas 3% sofreram de disfagia. A 
gravidez pode vir acompanhada de alguns sintomas, como pirose, náuseas e constipação, 
inerentes ao período. Tais sintomas são frequentes, principalmente nas primíparas. 
 
Gráfico 1 – Principais sintomas das gestantes entrevistadas nos serviços de saúde pública e 
privado. Bacabal–MA. Brasil.  
                     
 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Observa-se no Gráfico 2, que a principal patologia citada pelas gestantes nos dois 
serviços foi a anemia, 8 no público e 4 no privado,  seguidas de outras patologias, tais como 
hipertensão arterial, relatada por 7 mulheres no serviço público e 2 no privado. É 
importante ressaltar que entre as gestantes pesquisadas neste estudo, a anemia é inferior 
ao índice considerado alarmante pela OMS, que é igual ou superior a 40%. Entre 20,0% e 
39,0% são consideradas de significância moderada em saúde pública e são considerados 
aceitos valores abaixo de 5% de prevalência de anemia. 
Náusea
Pirose
Constipação
Vômitos
Diarréia
Disfagia
Odinofagia
Flatulência
23 
27 
15 
27 
6 
3 
7 
5 
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Gráfico 2 – Principais patologias das gestantes entrevistadas nos serviços de saúde pública 
e privado. Bacabal-MA. Brasil. 
 
 
HAS= Hipertensão Arterial Sistêmica; DM=Diabetes mellitus 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Em estudo de Vitolo (2008b) realizado com 197 gestantes, 28% delas tinham 
anemia como patologia mais prevalente, reiterando os resultados encontrados no estudo 
em foco. Almeida e Barros (2005), em estudo feito com 170 gestantes, à anemia surge 
como a patologia mais prevalente, com 26,2% e logo depois aparece à hipertensão arterial 
como morbidade presente em 8,9% dos casos. 
O Gráfico 3 mostra que em relação ao acompanhamento nutricional das gestantes 
atendidas pelo serviço público, 5% disseram ter sido acompanhadas por um nutricionista 
no período gestatório.  
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Gráfico 3 – Acompanhamento nutricional das gestantes entrevistadas nos serviços de 
saúde pública e privado. Bacabal-MA. Brasil.  
 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
O acompanhamento nutricional, segundo Neves et al. (2011) deve ser feito por 
nutricionista para o adequado ganho de peso da gestante e da criança, sendo importante 
também para o alívio de sintomas, como: náuseas, vômitos e prisão de ventre, além de 
orientar em relação a uma alimentação saudável e dar suporte para o período de 
aleitamento.  
Em estudo realizado por Gomes e Freire (2012), evidenciou-se que das 54 gestantes 
atendidas em consultas de acompanhamento nutricional, mais da metade delas, (53,7%) se 
mantiveram eutróficas durante toda a gravidez.  Nota-se com isso, que o acompanhamento 
multiprofissional, durante o pré-natal, se mostra uma importante estratégia para melhorar 
a saúde da gestante e do bebê. 
O Gráfico 4 demonstra o uso da suplementação com sulfato ferroso nos serviços de 
saúde pública, que foi de 23%; já no serviço de saúde privada foi de 8% das usuárias. É 
possível presumir a partir dessa informação que um maior número de gestantes faz uso de 
sulfato ferroso no serviço público, por serem atendidas pelo Programa de Suplementação 
do Governo Federal e que as atendidas no serviço privado possam estar excluídas do 
mesmo. 
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Gráfico 4 – Suplementação por sulfato ferroso em gestantes entrevistadas nos serviços de 
saúde público e privado. Bacabal-MA. Brasil. 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Valduga (2010) descreve em estudo com 30 gestantes, que dentre as participantes, 
24 (80%) fizeram o uso de suplementação de sulfato ferroso, apresentando similaridade 
com o estudo em foco. Em estudo semelhante Cesar et al. (2011) encontraram em uma 
amostra de 2.523 gestantes, uma taxa de suplementação com sulfato ferroso de 68,1% 
entre as gestantes pesquisadas, o que concorda com o presente estudo, onde o 
medicamento em questão é utilizado com maior frequência nos serviços públicos de saúde. 
 
CONCLUSÃO 
 
Neste estudo foi possível analisar a adequação de sulfato ferroso em gestantes 
atendidas pelos serviços de saúde pública e privada e entender quais fatores interferem no 
uso do medicamento.  
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A maior parte das gestantes avaliadas recebeu no local de realização do pré-natal a 
prescrição de suplementação de ferro, o que é preconizado pelo Programa Nacional de 
Suplementação de Ferro.  
Evidenciou-se que as gestantes devem receber suplementação de sulfato ferroso, 
nas doses recomendadas, devido ao aporte nutricional insuficiente encontrado no 
recordatório alimentar. Na comparação quanto à adequação do uso dessa substância, o 
serviço de saúde pública manteve resultado similar ao serviço de saúde privada. 
Não foram encontradas situações de anemia grave e aquelas que relataram ter a 
doença, estavam sendo tratadas. O acompanhamento nutricional foi encontrado em 
apenas um dos locais pesquisados, o que pode levar ao aumento inadequado do peso, 
problemas com o feto e o desenvolvimento de patologias, além de favorecer a 
inadequação do consumo de ferro.  
Percebe-se, portanto a importância do presente estudo à medida que este 
transcreve duas realidades diferentes de serviços de saúde voltados para o atendimento 
pré-natal de gestantes, bem como permite aos profissionais envolvidos a atualização e o 
direcionamento de seu trabalho. Também norteia as ações de nutrição para que ocorram 
orientações e acompanhamento nutricional adequado, com o intuito de prevenir carências 
nutricionais decorrentes da insuficiente ingestão de ferro e outros nutrientes, diminuindo 
os riscos na gravidez. 
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